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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Carlos Lula


REQUERIMENTO nº___/2023

[bookmark: _Hlk135669085]Requer o registro da Frente Parlamentar em defesa dos direitos dos ACS (agentes comunitários de saúde) e ACE (agentes de combates às endemias), no âmbito do estado do Maranhão.

Senhora Presidente,

Nos termos da Resolução Legislativa nº 733/2015, requeiro a Vossa Excelência o registro perante a Mesa desta Casa da Frente Parlamentar em defesa dos direitos dos ACS (agentes comunitários de saúde) e ACE (agentes de combates às endemias) entidade suprapartidária de cunho associativo, sem fins lucrativos, constituídos nos termos da ata de fundação e do estatuto em anexo.

Plenário Deputado Nagib Haickel, 24 de maio de 2023.



	
__________________________
        CARLOS LULA
       Deputado Estadual
	
	
_________________________
  JUSCELINO MARRECA
         Deputado Estadual







FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DOS DIREITOS DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATES ÀS ENDEMIAS


ESTATUTO 

Art. 1º Fica criada a Frente Parlamentar em defesa dos ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e ACE (Agentes de Combate às Endemias), no âmbito do Estado do Maranhão, com o objetivo de estimular, proteger e garantir direitos e interesses desses profissionais.
Parágrafo único - A Frente Parlamentar terá caráter suprapartidário, tendo por objetivo reunir todos os parlamentares desta Casa, considerando a importância do trabalho realizado pelos ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e ACE (Agentes de Combate às Endemias).
Art. 2º A adesão à Frente Parlamentar será facultada a todos os deputados da Assembleia Legislativa do Maranhão.
Art. 3º A Frente Parlamentar com sede em São Luís/MA, é instituída sem fins lucrativos e com tempo indeterminado de duração.
 Art. 4º As reuniões da Frente Parlamentar terão caráter público.
Art. 5º São finalidades da Frente Parlamentar em defesa dos ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e ACE (Agentes de Combate às Endemias):
I – fortalecer, difundir e potencializar as ações em defesa dos ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e ACE (Agentes de Combate às Endemias) no Maranhão;
II - apoiar e promover o desenvolvimento das ações já implementadas e a criação de outras em prol da garantia da defesa dos ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e ACE (Agentes de Combate às Endemias);
III - apoiar políticas públicas voltadas ao fortalecimento e ampliação do trabalho realizado pelos ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e ACE (Agentes de Combate às Endemias);
IV – realizar encontros, simpósios, seminários, debates e outros eventos, com vistas a difundir as medidas legislativas necessárias à efetiva regulamentação da atuação desses profissionais, considerando o disposto na Lei 14.536/2023;
V – apresentar propostas legislativas destinadas a defender as necessidades dos profissionais, inclusive em normas orçamentárias;
VI - articular e integrar as iniciativas e atividades da Frente Parlamentar com as ações de governo e das entidades da sociedade civil;
VII - promover a divulgação das atividades da Frente Parlamentar no âmbito do Parlamento e perante a sociedade;
[bookmark: _Hlk135839637]Art. 6º Integram a Frente Parlamentar em defesa dos ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e ACE (Agentes de Combate às Endemias:
I – como membros fundadores os (as) Deputados (as) Estaduais que subscrevem o Termo de Adesão para a constituição desta Frente.
II – como membros efetivos os parlamentares que subscrevem o Termo de Adesão em data posterior a constituição desta Frente;
III – como membros colaboradores os (as) vereadores (as) e representantes da sociedade civil que se interessem pelos objetivos desta Frente
Art. 7º A Frente Parlamentar será coordenada pelo(a) Deputado(a) Estadual indicado na ata de fundação.
Art. 8º Compete à Coordenação da Frente Parlamentar:
I – organizar e divulgar programas, projetos e eventos da Frente;
II – praticar todos os atos administrativos inerentes ao funcionamento da Frente;
III – representar a Frente Parlamentar.
Art. 9º O mandato do Coordenador (a) será correspondente à legislatura corrente.
Art. 10º Compete à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, prestar todo apoio que for necessário à execução dos trabalhos desta Frente Parlamentar.
Art. 11º O presente Estatuto entrará em vigor nesta data

Sala das Sessões, 24 de maio de 2023.



JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal declarou a saúde como direito de todos. Antes, o atendimento à saúde era oferecido pelo Estado a quem tinha vínculo empregatício e carteira assinada. Outras pessoas tinham acesso à saúde, não como um direito, mas como um favor. 
Com a criação do Sistema Único da Saúde (SUS) surgem alguns princípios básicos de atendimento à saúde: universalidade, equidade, integralidade, hierarquização e controle social. Todos os cidadãos, na teoria, passam a ter acesso à saúde. São criados os centros de atenção básica.
 Na ótica desse modelo, as pessoas buscam a unidade de saúde, que precisa dar conta da procura, contudo o modelo se mostrou incapaz de atender toda demanda e por esse motivo o Ministério da Saúde criou, em 1994, o Programa Saúde da Família (PSF).
A Saúde da Família é entendida como uma estratégia de reorientação do modelo assistencial, operacionalizada mediante a implantação de equipes multiprofissionais em unidades básicas de saúde. Estas equipes são responsáveis pelo acompanhamento de um número definido de famílias, localizadas em uma área geográfica delimitada. As equipes atuam com ações de promoção da saúde, prevenção, recuperação, reabilitação de doenças e agravos mais frequentes, e na manutenção da saúde desta comunidade.  
Os principais propósitos do programa: reorganizar a prática da atenção à saúde em novas bases e substituir o modelo tradicional, levando a saúde para mais perto da família e, com isso, melhorar a qualidade de vida dos brasileiros.
Na prática, esses profissionais cadastram as famílias. Além de nome, idade, condições de moradia, escolaridade, profissão, identificam o histórico de saúde dos integrantes, apontando a existência de enfermidades, como tuberculose, hanseníase, malária, hipertensão, diabetes, desnutrição, entre outras. As consultas necessárias são marcadas pelo agente, que, muitas vezes, acompanha a pessoa até o centro de saúde. Também controla a medicação dos doentes crônicos, dão orientações sobre dengue, leptospirose, higiene básica e outros cuidados com a saúde.
É inegável, portanto, a importância dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias no modelo de saúde pública do Brasil. Contudo, registra-se que somente neste ano, por meio da Lei 14.536, de 20 de janeiro 2023, estes passaram a ser considerados profissionais de saúde.
No Maranhão, até pela extensão territorial, o Programa de Saúde da Família é de grande relevância para a população. A presente proposição tem o intuito de abrir discussão afim de garantir e proteger os direitos e interesses desses profissionais, de forma a viabilizar a expansão e fortalecer o PSF no Estado, ampliando a Assistência Básica de Saúde e proporcionando maior qualidade de vida aos maranhenses. 
Pelo acima exposto, solicito aos meus nobres Pares que auxiliem na aprovação desta propositura de relevância social ímpar.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2023.


























ATA DE FUNDAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR

Aos dias 24 do mês de maio de 2023, reuniram-se os (as) Deputados (as) com a finalidade de constituir a Frente Parlamentar em defesa dos ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e ACE (Agentes de Combate às Endemias), eleger a Diretoria. Assumiu a coordenação dos trabalhos o Deputado Carlos Lula, que comunicou a constituição da Frente em Defesa dos ACS (Agentes Comunitários de Saúde) e ACE (Agentes de Combate às Endemias), aprovação do Estatuto e eleição da Mesa. Houve exposição dos motivos de criação da referida Frente e em seguida foi distribuído cópias do Estatuto que foi votado e aprovado por unanimidade. Após iniciou-se o processo de eleição da Diretoria, tendo sido indicado e aprovado para coordenação o Deputado Carlos Lula. Nada mais havendo a tratar foi dada encerrada a reunião.


Plenário Deputado Nagib Haickel, 24 de maio de 2023.
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LISTA DE ADESÃO À FRENTE PARLAMENTAR EM DEFESA DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE e AGENTES DE COMBATES ÀS ENDEMIAS


	DEPUTADO
	PARTIDO
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